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 Polícia Judiciária

Unidade de Recursos Humanos e Relações Públicas

Aviso n.º 24726/2011

Procedimento concursal externo de ingresso para admissão 
de 100 candidatos ao curso de formação

de inspectores estagiários da Polícia Judiciária
Nos termos do disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, notificam -se os candidatos admitidos 
ao procedimento concursal externo de ingresso para o preenchimento 
de 100 postos de trabalho da categoria de inspector estagiário, aberto 
por Aviso n.º 8693/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 85 de 03.05.2010, para, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso, dizerem por escrito o que se lhes oferecer 
acerca do projecto de lista de classificação final, lavrada em Acta da 
reunião de Júri n.º 62 de 13 de Dezembro de 2011, que será afixada na 
Unidade de Recursos Humanos e Relações Públicas da Polícia Judiciária, 
na data da publicação do presente aviso.

Os candidatos poderão consultar o processo do concurso, das 09H00 às 
12H00 e das 14H00 às 17H00, de segunda -feira a sexta -feira, na Unidade 
de Recursos Humanos e Relações Públicas da Polícia Judiciária, sita no 
Largo de Andaluz, n.º 17, 1050 -004 Lisboa.

19 de Dezembro de 2011. — Pela Directora da Unidade, o Chefe de 
Área, António Barbosa.

205493456 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado
do Empreendedorismo, Competitividade e Inovação

Despacho n.º 17366/2011
Na sequência da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 114/2011, de 

30 de Novembro, que alterou o Decreto -Lei n.º 30/88, de 3 de Feve-
reiro, as competências anteriormente detidas pelos governadores civis 
em matéria de emissão de certificados comprovativos do exercício de 
actividades industriais e comerciais por profissionais independentes, 
foram transferidas para o membro do governo responsável pela área 
da economia.

Enquanto dirigente máximo da entidade responsável pelo acom-
panhamento destas matérias, o Director -Geral das Actividades Eco-
nómicas detém as condições adequadas para o exercício desta com-
petência.

Assim:
1 — No uso das competências em mim delegadas nos termos dos 

pontos 3.1, 3.9 e 3.10 do Despacho n.º 10353/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de Agosto de 2011 e 
ao abrigo dos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no Director -Geral das Actividades Económicas, 
licenciado Mário Manuel Pinto Lobo, com faculdade de subdelegação, 
as competências previstas no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 30/88, 
de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30 de Novembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data de entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de Novembro, ficando 
ratificados todos os actos praticados no âmbito das delegações constantes 
do presente despacho desde essa data.

19 de Dezembro de 2011. — O Secretário de Estado do Empreende-
dorismo, Competitividade e Inovação, Carlos Nuno Alves de Oliveira.

205492476 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 24727/2011
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 117.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, na sua versão actualista, por força do disposto no 
n.º 1 do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção 
dada pela Lei n.º 5112005, de 30 de Agosto, e reunidos que estão os 
pressupostos legais para o efeito pela Secretaria -Geral do Ministério 
da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, faz -se público que a 

inspectora superiora principal, da carreira de inspector superior, Maria de 
Fátima Peixoto de Barros Araújo, posicionada no escalão 1, índice 780, 
será posicionada no escalão 2, índice 830, com produção de efeitos a 
1 de Janeiro de 2009

15 de Dezembro de 2011. — O Inspector -Geral, António Nunes.
205491739 

 Despacho n.º 17367/2011
Através do Despacho n.º 16678/2008, publicado no Diário da Re-

pública n.º 117, 2.ª série, de 19 de Junho, foi a licenciada em medicina 
veterinária Maria Lourdes Santos Gonçalves, do mapa de pessoal da 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), precedendo 
procedimento concursal, nomeada, em comissão de serviço, para o 
cargo de Inspectora Directora da Direcção Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo da ASAE.

Decorridos três anos, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro de, com as alterações introduzidas 
pelas Leis nos 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e 3 -B/2010, de 28 de Abril, e tendo em atenção a análise circunstanciada 
do respectivo desempenho e dos resultados obtidos, bem como do re-
latório de demonstração das actividades prosseguidas e dos resultados 
obtidos, documentos apresentados pela dirigente acima referida, em 
conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 23.º do diploma já 
citado, renovo a comissão de serviço, por mais três anos, no cargo de 
Inspectora Directora da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo 
da ASAE à licenciada em medicina veterinária Maria Lourdes Santos 
Gonçalves, do mapa de pessoal da Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica (ASAE).

O presente despacho produz efeitos ao dia 19 de Maio de 2011.
15 de Dezembro de 2011. — O Inspector -Geral, António Nunes.

205491958 

 Despacho n.º 17368/2011
Nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-

neiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
nomeio em comissão de serviço e pelo período de três anos, após 
procedimento concursal, para o cargo de Chefe de Divisão de Apoio 
à Comunicação e Avaliação dos Riscos na Cadeia Alimentar da Auto-
ridade de Segurança Alimentar e Económica, a licenciada Maria João 
Campos Seabra Pinto.

A escolha, efectuada nos termos do n.º 5 do artigo 21.º° da le-
gislação supra mencionada, recaiu na técnica superior Maria João 
Campos Seabra Pinto, por apresentar um curriculum vitae adequado 
à função, que dá garantia de eficácia e eficiência na prossecução da 
actividade nas diversas áreas de actuação e competência da ASAE, 
para além de demonstrar elevada motivação, capacidade de liderança 
e espírito de iniciativa, bem como pelos conhecimentos demonstrados 
e domínio das matérias.

A nomeação produz efeitos a 1 de Março de 2011

15 de Dezembro de 2011. — O Inspector -Geral, António Nunes.

Nota Curricular
1 — Nome — Maria João Campos Seabra Pinto
2 — Data e local de nascimento — 3 de Maio de 1966, Coimbra.
3 — Habilitações literárias:
Licenciatura em Direito — Faculdade Direito da Universidade Clás-

sica de Lisboa (1984 -1989).
Pós -graduação em Direito da Comunicação, Instituto Jurídico da 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (1992 -1993).
Pós -Graduação em Logística e Ciência da Legislação, Instituto de 

Ciências Jurídico -Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (2005).
FORGEP — Pós -graduação em Gestão Pública (2009).

4 — Carreira profissional na Administração Pública:
1990 a 2000 — técnica superior de 2.ª classe (área funcional: as-

sessoria jurídica) do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia 
Industrial.

29 de Fevereiro de 2000 — Nomeada técnica superior de 1.ª classe 
da Direcção -Geral dos Assuntos Comunitários — MNE (Direcção de 
Serviços Justiça e Assuntos Internos).

2000 a 2001 — Assessora do Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Economia do XIV Governo Constitucional.

2001 a 2003 — técnica superior de 1.ª classe da Direcção -Geral dos 
Assuntos Comunitários — MNE (Direcção de Serviços de Justiça e 
Assuntos Internos).
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2003 a 2004 — Coordenadora do Gabinete Jurídico da Casa Pia de 
Lisboa.

2004 a 2005 — Assessora do Ministro dos Assuntos Parlamentares 
e do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro do XVI Governo Consti-
tucional.

2005 — Chefe de Divisão, em regime de substituição, da Divisão 
de Informação e Expediente Geral e do Gabinete de Apoio Técnico, da 
Inspecção -Geral das Actividades Económicas.

Janeiro de 2006 a Julho de 2007 — Chefe de Divisão, em regime 
de gestão corrente, do Gabinete de Documentação e de Formação, da 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica.

Agosto de 2007 a Outubro de 2008 — Chefe de Divisão, em regime 
de substituição, da Divisão de Formação e Documentação, da Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica.

Desde Janeiro de 2009, Chefe de Divisão, em regime de substituição, 
da Divisão de Apoio à Comunicação e Avaliação de Riscos na Cadeia 
Alimentar.

205492273 

 Direcção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 698/2011

Processo N.º EPU N.º 3618
Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, alterado pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Olhão e nesta Direcção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005-546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e-mail 
dre-algarve@drealg.min-economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projecto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, S.A., para o estabelecimento de Linha Aérea a 
15 kV, FR 15-96-3 Manuel Rufino Correia (Desmontagem P13DER-P2), 
com 367.70 metros de comprimento, a partir do apoio P13 da LMT FR 
15-58 SE Torre Natal — Olhão ao apoio P3 da própria linha; Linha Aérea 
a 15 kV, FR 15-96-3-3 Sulbetão (Novo apoio P1A), com 96.00 metros de 
comprimento, a partir do apoio P1 da própria linha ao apoio P2 da própria 
linha; Linha Mista a 15 kV, FR 15-58 SE Torre Natal — Olhão (Troço: 
P13-P1A da FR15-96-3-3), com 459.00 metros de comprimento, a partir 
do apoio P13 da própria linha ao apoio P1A da LMT FR 15-96-3-3; a 
estabelecer em Cova da Onça, freguesia de Pechão, concelho de Olhão, 
a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

17-10-2011. — O Director de Serviços de Energia, Carlos Mas-
cote.

305494841 

 Édito n.º 699/2011

Processo n.º EPU N.º 3616
Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 26852, de 30 de Julho de 1936, alterado pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secretaria do Município 
de Faro e nesta Direcção Regional, sita em Rua Prof.António Pinheiro 
e Rosa, 8005-546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e-
mail dre-algarve@drealg.min-economia.pt, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projecto apresentado pela EDP 
Distribuição Energia S. A. , para o estabelecimento de Linha Mista a 
15kV, FR15-99-4 (Alteração P15-PTD FAR 199), com 769.51 metros, 
a partir do apoio P15 da própria linha ao troço P19-PTD FAR 199 da 
própria linha; a estabelecer em Panasqueira, freguesia de Faro (São 
Pedro), concelho de Faro, a que se refere o processo mencionado em 
epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

17-11-2011. — O Director de Serviços de Energia, Carlos Mas-
cote.

305494752 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 17369/2011
Com vista à implementação do Interceptor de Cachada, na Frente de 

Drenagem 12 (FD12), integrado no Sistema Multimunicipal de Abaste-
cimento de Água e de Saneamento do Noroeste, criado pelo Decreto -Lei 
n.º 41/2010, de 29 de Abril, veio a Águas do Noroeste, S. A., requerer 
à Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º e do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de Novembro, a constituição de servidão adminis-
trativa de aqueduto público subterrâneo, com carácter de urgência, sobre 
1 (uma) parcela de terreno localizada no concelho de Vila Verde.

Considerando que a declaração de utilidade pública, com carácter de 
urgência, das expropriações necessárias à realização das infra -estruturas 
que integram candidaturas beneficiárias de co -financiamento pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional ou pelo Fundo de Coesão no âm-
bito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 -2013 (QREN), 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 3 
de Julho, nomeadamente as infra -estruturas de abastecimento de água 
e de saneamento de águas residuais previstas no Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais para o 
período de 2007 -2013 (PEAASAR II), aprovado pelo despacho (2.ª série) 
n.º 2339/2007, de 14 de Fevereiro, está prevista no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de Novembro;

Considerando que o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, 
de 12 de Novembro, se aplica à constituição de servidões administra-
tivas nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 
12 de Novembro, devendo a declaração de utilidade pública relativa à 
constituição das servidões administrativas necessárias à realização das 
referidas infra -estruturas observar o procedimento previsto no artigo 3.º 
do mesmo diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de Novembro, os bens imóveis abrangidos pela 
declaração de utilidade pública devem ser determinados, sob proposta 
da entidade responsável pela implementação da infra -estrutura, por 
despacho do membro do Governo que as tutela;

Considerando os documentos emitidos pela Comissão Regional de 
Reserva Agrícola do Norte e pela Administração Regional Hidrográfica 
do Norte comprovativos do cumprimento dos regimes legais da Reserva 
Agrícola Nacional e da utilização dos recursos hídricos para rejeição de 
águas residuais, e as condicionantes e medidas de minimização neles 
previstos.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pela 
Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, nos termos do disposto nas alíneas xiii) e xiv) do n.º 7 do 
Despacho n.º 12412/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 20 de Setembro de 2011, rectificado pela declaração de rectificação 
n.º 1810/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de 
Novembro de 2011, e nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 2.º, n.º 1 do artigo 3.º e n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de Novembro, e com os fundamentos constantes 
da informação n.º DSO.DEJ/184/2011, de 04 de Novembro de 2011, 
da Direcção -Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano, determino o seguinte:

1 — São aprovados o mapa e a planta anexos ao presente despacho e 
que dele fazem parte integrante, contendo a identificação e a localização 
do bem imóvel a sujeitar a servidão administrativa abrangido pela de-
claração de utilidade pública, com carácter de urgência, a que se refere 
o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de Novembro.

2 — A servidão administrativa a que se refere o número anterior, 
com a área total de 126,35 m², incide sobre uma faixa de 3 metros de 
largura, com 1,5 metros de largura para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta, e implica:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona da instalação do in-
terceptor;

b) A proibição de realizar escavações ou de plantar árvores de qualquer 
espécie perene, de porte médio ou grande, ou cuja raiz atinja profundi-
dades superiores a 0,50 metros;

c) A proibição de edificar qualquer tipo de construção, duradoura 
ou precária;

d) A proibição de perfuração do solo a uma distância inferior a 1,5 m 
do eixo da conduta com vista à aquífera ou outra finalidade;

e) A implantação à superfície das caixas de visita ou de manobra 
necessárias ao funcionamento da infra -estrutura.




